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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de consulta formulada pela Instituição interessada, no sentido de saber se possui autonomia para oferecer cursos e programas de que tratam as Deliberações CEE nºs 12/01 e 13/01.

O pleito está formulado às fls. 02/03 dos autos e não se faz acompanhar de nenhum documento. Em apenso, o Processo CEE nº 679/2001, através do qual a Instituição consulente argüi no mesmo sentido, processo este que ainda não foi votado nesta CES, em razão de pedido de vistas deste Conselheiro.

1.2 APRECIAÇÃO

Nos autos em apenso, a CLN já respondeu à questão formulada, cuja conclusão do Parecer (fls. 06) está assim redigida: " "CONCLUSÃO - Do ponto de vista formal, nada impede que o Centro Universitário Hermínio Ometto ofereça Curso Normal Superior..., além da que incide sobre as séries iniciais do Ensino Fundamental, às redes municipais de ensino, nos moldes da Deliberação CEE nº 12/01 e de acordo com a proposta pedagógica da instituição universitária".
Efetivamente não há impedimento para que o Centro Universitário Hermínio Ometto ministre cursos e programas previstos nas Deliberações 12/01 e 13/01, sem necessidade de autorização prévia deste CEE, destinados às redes municipais de ensino. Ao editar as normas referidas, este Conselho não discriminou instituições de ensino e nem mesmo poderia fazê-lo diante da garantia constitucional da isonomia. Todas as Instituições jurisdicionadas ( faculdades isoladas, Centros Universitários etc) ao CEE têm legitimidade para ministrar esse Curso, desde que autorizado.

Consigne-se, por oportuno, que é princípio de interpretação da norma jurídica de que onde a Lei não distingue, não cabe ao intérprete distinguir. Se a norma editada não proibiu os Centros Universitários de ministrarem referidos cursos e programas, há que se entender seja permitido, inclusive fora da sede por tratar-se de Curso especial que atenderá exclusivamente professores efetivos das redes municipais que poderão estar distantes.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que a Instituição consulente tem autonomia para ministrar cursos e programas de que tratam as Deliberações CEE nºs 12/01 e 13/01, observada a legislação pertinente.

São Paulo, 19 de junho de 2002

a) Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo e João Gualberto de Carvalho Meneses votaram contrário nos termos de sua declaração de voto anexo. 

O Cons. José Mário Pires Azanha foi voto contrário.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de junho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Rute Maria Pozzi Casati, Marileusa Moreira Fernandes, Angelo Luiz Cortelazzo, Ana Maria de Oliveira Mantovani, José Mário Pires Azanha, João Gualberto de Carvalho Meneses e Suzana Tripoli votaram contrariamente.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha, votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Conselheiro João Gualberto de Carvalho Meneses votou contrariamente, nos termos da Declaração de Voto que foi subscrita pelo Conselheiro Angelo Luiz Cortelazzo.

A Conselheira Sonia Teresinha de Sousa Penin declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

1. Em princípio não somos contrários à realização dos programas especiais regulamentados pela Deliberação 12/2000, fora da sede das Instituições responsáveis.

2. Entretanto, condicionamos a sua realização, à  apreciação prévia do projeto do Curso a este Conselho, nos termos do artigo. 3º, da citada Deliberação, com a redação dada pela Deliberação CEE 13/2001.

São Paulo, 19 de junho de 2002

a) João Gualberto de Carvalho Meneses

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

DECLARAÇÃO DE VOTO
O único ponto do Parecer que eu aprovaria é o que está expresso na última frase do 3º § da Apreciação, isto é, todas as escolas municipais superiores poderão manter o programa especial previsto na Deliberação CEE nº 12/01.

A minha sugestão é que haja uma reformulação dessa Deliberação que elimine a possibilidade de interpretações discutíveis que têm sido feitas e especifique claramente as condições em que o programa especial pode ser mantido por qualquer instituição que a isso se proponha.

São Paulo, 19 de junho de 2002.

a) Consº José Mário Pires Azanha
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